
^^ftaStUNALC^LONíAS fS Estado oo C«A«Â _ f[j| Wiiii«ii1ifili^Éii1i«
^moaíSTADODOOMi/í *l9 '•<">'•'GoVERVOdo

£sia(x> ou Ceará

PROTOCOLODE INTENÇÕES N*. 01/2017.
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PROTOCOLO DE INTENÇÕES QUE ENTRE SI CELEBRAM OS
PODERES EXECUTIVO, LEGISLATIVO E JUDICIÁRIO DO
ESTADO DO CEARÁ; O MINISTÉRIO PÚBUCO DO ESTADO DO
CEARÁ; ADEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ; O
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ; PARA A
CRIAÇÃO DA REDE DE CONTROLE INT1ERN0 DA GESTÃO
PÚBLICA.

OPODER EXECUTIVO DO ESTADO, com endereço na Avenida Barão de Studart, 500 —Meireles,
Fortaleza/CE, CEP 60125-100, neste ato representado pelo Governador CAMILO SOBREIRA DE

SANTANA, com a interveniência da CONTROLADORIA E OUVIDORIA GERAL DO ESTADO DO

CEARA - CGE, sede no Endereço da CGE: Av General Afonso Albuquerque T.ima . F/<ifíHr> SEPLAG -

T Andar - 60.822-325 - Cambeba, Fortaleza/CE. neste ato representado pelo Secretario deEstado Chefe da

Controladoria e Ouvidoria Geral, Sr. JOSÉ FLÁVIO BARBOSA JUCÁ DE ARAÚJO; O PODER
LEGISLATIVO DO ESTADO, neste ato rq)resentado pelo Presidente da Assembleia Legi.slativa do
Estado do Ceará, Deputado JOSÉ JÁCOME CARNEIRO ALBUQUERQUE, com a interveniência da
CONTROLADORIA DO PODER LEGISLATIVO, com sede na Av. Desembargador Moreira 2807,
Dionísio Torres, CEP - 60.170-900 - Fortaleza/CE, neste ato representado pela Auditora Interna da

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, SILVA HELENA CORREL\ VIDAL; O PODER

JUDICIÁRIO DO ESTADO, neste ato representado pelo Presidente do Tribunal de Justiça,
Desembargador FRANCISCO GLADYSON PONTES, com a interveniência da AUDITORIA

ADMINISTRATIVA DE CONTROLE INTERNO DO TRIBUNALDE JUSTIÇA DO ESTADO DO

CEARÁ, com sede na Av. General Afonso Lima, S/N -Cambeba -CEP: 60822-325, Fortaleza/CE, neste
ato rq)resentado pelo Auditor Chefe, em exercício, do Tnbunal deJustiça do Estado do Ceará, CARLOS

ANDRÉ MELO PONTES; O MINISTÉRIO PUBUCO DO ESTADO DO CEARÁ, neste ato
representado pelo Procurador Geral de Justiça PLÁCIDO BARROSO RIOS, com a interveniência da

ASSESSORIA DE CONTROLE E AUDITORIA INTERNA, com sede na Rua Assunção, 1100 -

Bairro José Bonifácio, CEP 60011-050 -Fortaleza/CE, neste ato representado pela Assessora deControle e

Auditoria Interna da Procuradoria Gera) vic fustiça, PINA QUINTAS COLARES ARAÚJO; A
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DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO CEARA, neste ato representada pela Defensora

Púbüca Geral do Estado do Ceará MARIANA LOBO BOTELHO ALBUQUERQUE, com a

interveniência da CONTROLADORIA GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO

ESTADO DO CEARA, com sede na ma Av. Pinto Bandeira, 1111 - Bairro Luciano Cavalcante 60.811-

170 Fortaleza/CE, neste ato representado pela Assessora da Controladoria Geral da Defensoria Pública

Geral do Estado do Ceará, FRANCISCA CRISTINA FAÇANHA FREIRE e o TRIBUNAL DE

CONTAS DO ESTADO DO CEARA, nesteato representado peloPresidente Conselheiro do Tribunal de

Contas do Estado do Ceará, EDELBERTO CARLOS PONTES LEMA, com a interveniência da

CONTROLADORIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ, comsede na Rua

Sena Madureira, 1047, Centro, CEP: 60.055-080 - Fortaleza/CE, neste ato representada peloControlador

doTribunal de Contas do Estado doCeará, JOSÉ WESMEYDASILVA.

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efetiva qualidade dos serviços públicos prestados no

Estado doCeará, fomentando e consolidando a participação popular nagestão pública;

CONSIDERANDO osprincípios daAdministração Pública, bem como osditames Estaduais que instituem
e estabelecem a Politica deAtendimento aoCidadão noâmbito daadministração Pública Estadual;

CONSIDERANDO o princípio da transparência preconizado na Leide Acesso à informação no âmbito
dos Poderes no Estado do Ceaiá;

CONSIDERANDO o princípio datransparência preconizado naLeideTransparência Fiscal noâmbito dos
Poderes no Estado do Ceará;

CONSIDERANDO as atribuições legais das instituições PARTÍCIPES para a formação da consciência
cidadã e efetivação dos direitos sociais e a necessidade de potencializar as ferramentas de transparência e
controle social da Administração Pública;

RESOLVEM celebrar opresente PROTOCOLO DE INTENÇÕES, mediante as cláusulas e condições a

seguir pactuadas, sujeitando-se os PARTÍCIPES, no que couber, às disposições da Lei Federal n" 8.666,de
21 de junho de 1993.

CLÁUSULAPRIMEIRA - DO OBJETO.

Este PROTOCOLO tem porobjeto a parceria, a cooperação mútua, a articulação deesfcaços, formação de

parcerias estratégicas e definição dediretrizes emcomum, pormeio doestabelecimento de compromissos e

ações conjuntas, com o objetivo deviabilizar o apoio a ações de fiscalização no âmbito decada partícipe e a

cooperação conjunta para estruturação e funcionamento derede de relacionamento entre órgãos e

públicos voltada paraafiscalização eocontrole intemo da gestão pública. ^ ^
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CLÁUSULA SEGUNDA- DA REDE DE CONTROLE INTERNO DA GESTÃO PÚBLICA.

O delineamento da REDE DE CONTROLE INTERNO DA GESTÃO PÚBLICA será realÍ22do pelos

partícipes deste PROTOCOLO, com vistas a instituir sistemática e instrumentos que permitam conferir

maior celeridade eeficiência aointercâmbio de informações eaos procedimentos eprocessos que envolvam

a proteção do patrimônio públicoe a defesada probidade administrativa, bem como aumentar a efetividade

da fiscalização e docontrole dagestão derecursos públicos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Para o delineamento da REDE DE CONTROLE INTERNO DA GESTÃO

PÚBLICA serão considerados os aspectos de integração e de contribuição para o aumento da efetividade
das redes em funcionamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO. Comporão aREDE DE CONTROLE INTERNO DA GESTÃO PÚBLICA
os órgão e entidades signatários deste PROTOCOLO e aqueles que posteriormente assinarem TERMOS

DE ADESÃO em conjunto com ocoordenador executivo;

PARAGRAFO TERCEIRO. Para assinatura dos TERMOS deADESÃO os órgão e entidades deverão

encaminhar manifestação de interesse à Coordenadoria Executiva que submetoá à aprovação dos demais

PARTÍCIPES, qjós analisado oatendimento de critérios de participação estabelecido em regimento interno
da REDE DE CONTROLE INTERNO DA GESTÃO PÚBLICA, este será formalÍ2ado por termo aditivo
firmadopelos partícipes.

CLÁUSULATERCEIRA- DOS PARTÍCIPES.

Ao final, subscrevem este PROTOCOLO, os dingentes máximos dos partícipes indicados neste instrumento
ou seus representantes especialmente designados.

CLÁUSULAQUARTA- DAS AÇÕES INICLOS PARA IMPLEMENTAÇÃO DAS INTENÇÕES.
Para iniciar a implementação das intenções identificadas neste PROTOCOLO, serão realizadas oficinas de

trabalho com representantes designados por todos os partícipes, nas quais serão debatidos, entre outros, os
seguintes temas:

I compartilhamento de conhecimentos, informações e soluções de tecnologia da infnrmnr^o

voltados para o exercício do controle e para a melhoria dos resultados institucionais e da

administração pública, observada a legislação pertinente;

n - atividades dos partícipes cm que baja inteisecção de objeto de fiscalização oucontrole;

ni - estruturação de redes de relacionamento entre os órgãos e entidades públicas para ações de t

^ -A ! •<
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controle e gerenciamento de informações;

IV - realização de atividades conjuntas de controle entre ospartícipes;

V- instrumentos, normatizaçâo emecanismos de suporte auma rede de controle da gestão pública;
VI - avaliação dos acordos afins existentes esugestões para oaprimoramento edefinição de modelos

de instrumentos correlates;

Vn - açõesde qualificação dosservidores.

PARAGRAFO PRIMEIRO. Aprincípio, a Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado do Ceaiá, ficará
encarregado da organização e realização das oficinas de trabalho, bem como do registro e divulgação dos
seus resultados eencaminhamento das proposições decorrentes aos demais partícipes.

PARAGRAFO SEGUNDO. As oficinas dc trabalho ocorrerão apartir das Hfimanriag dos PARTÍCIPES.

PARAGRAFO TERCEIRO. Poderão ser programadas outras ações para consecução das intenções
previstas neste PROTOCOLO, mediante entendimento firmado entre os partícipes.

CLÁUSULA QUINTA- DAS ATRIBUIÇÕES DOS PARTÍCIPES.
Constituem ações previstas no âmbito de atuação dos partícipes:

I -designar responsável, no âmbito do seu órgão ou entidade, para atuar como agente de integração,
visando facilitar acoordenação eexecução das atividades vinculadas ao presente PROTOCOLO, bem
como para dirimir dúvidas ou prestar informações aelas relativas;

n -designar seus representantes para participação nos foros de debates enas demais ações derivadas
deste PROTOCOLO;

ni - receber em suas dependências os responsáveis e os representantes de que tratam os itens I en
desta cláusula, para participar do desenvolvimento de atividades atínentes ao objeto deste
PROTOCOLO;

rV -levar, imediatamente, ao conhecimento dos demais partícipes, ato ou ocorrência que interfiram no
andamento das atividades decorrentes deste PROTOCOLO, para aadoção de medidas cabíveis;

V - fomeco" as informações e orientações necessárias ao melhor desenvolvimento e ao fiel
cumprimento deste PROTOCOLO eàformalização de demais instrumentos necessários á execução
das intençõesaqui previstas.

VI - viabilizar a troca de informavões entre os PAKlICÍPES, de foima ágü e sistemática, com
compartilhamento de dados e documentos, autorização de acessos e recebimentos necessários,
observadas as políticas de segurança de cada óigão, de acordo com as respectivas esferas de atuação
ressalvando-se osigilo expressamente p-wisto em!"cas eventuais limitações tócnico-operacionais;

vn - incentivar aadesão eapaitic-paçàu de outros órgãos eentidades públicas junto àREDE DE ^
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CONTROLE INTERNO DA GESTÃO PÚBLICA, bem como nos eventos eatividades que tenham
interface com as ações desenvolvidas pelos respectivos partícipes.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Ficam os PARTÍCIPES comprometidos, nos termos da lei, a resguanlar o
sigilo do teor dos documentos e infonnações que receberem ou tiverem ciência em virtude da assinatura

deste PROTOCOLO.

FARAGRAFO SEGUNDO. Os compromissos que envolvam atuação conjunta específica poderão ser
objeto de instrumentos próprios, acompanhados dos respectivos planos de trabalho, nos termos do §1° do
art 116, daLei Federal n° 8,666/1993, noque couber.

PARAGRAFO TERCEIRO. Os PARTICIPES estabelecerão regimento interno no prazo máximo de
06(seis) meses, acontar do início da vigência deste Piotocolo, que detemiinará aforma de fimcionamento
daREDE DECONTROLE INTERNO DA GESTÃO PÚBLICA.

CLÁUSULA SEXTA DA COORDENAÇÃO EXECUTIVA.
AREDE DE CONTROLE INTERNO DA GESTÃO PÚBLICA terá uma coordenação executiva formada
por um coordenador e dois secretários escolhidos de fomia alternada enire os PARTÍCIPES deste
PROTOCOLO.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Aalternância aque se refere ocaput será definida entre os PARTÍCIPES
pelavotação damaioria simples.

PARÁGRAFO SEGUNDO. Cada coordenador executivo atuará nessa função pelo poíodo de 1(um) ano,
podendo serreconduzido porigual período.

PARÁGRAFO TERCEIRO. Acoordenação executiva atuará como agente de integração, cooitienando a
execução das ações eatividades vinculadas aeSte PROTOCOLO, podendo convocar outros partícipes para
integrarem comissões para realização deestudos eeventos.

CLÁUSULA SÉTIMA-DO REPASSE DE RECURSOS
Este PROTOCOLO não geará entre os PARTÍCIPES obrigações financeiras, rqjasses de recursos ou de
bens, nem alterações na vinculação funcional/empregatícia dos respectivos coipos técnicos, ficando
consignado que os recunsos técnicos, logísticos ehumanos necessários àconsecução de seu objeto serão
disponibilizados por Iodos os PARTÍCIPES, arcando cada um com seus respectivos ônus eencargos.
PARAGRAFO ÚNICO. Eventual repasse de recursos ou de bens que se fizer necessário devérâ ser
estabelecido em instrumento próprio, ase. Cri..a.o pelos •\RTÍCIPES, observada alegislação pertinente
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opresentePROTOCOLOteráeficáciaapartirdadatadcsuaassinaturaevigênciaporprazo
indeterminado,podendoserrevistoaqualquertempo,porcomumacordoentreosPARTÍCIPES,mediante
tennodeaditivoesuapublicaçãonoDiárioOficialdoEstadoqueseráprovidenciadapelacoordenação
executivavigente,confonneestabeleceacláusulasextadestePROTOCOLO.

PARAGRAFOÚNICO.OÓrgãoPARTÍCIPEquepossuirveículoprópriooficialparapublicaçãodo
extratodestePROTOCOLOpoderápublicá-lo,independentementedapublicaçãoaqueserefereocaput

CLÁUSULANONA-DARESCISÃO.
OpresentePROTOCOLOpoderáserrescindidopordescumprimentodequalquerdassuasCLÁUSULAS
porqualquerdosPARTÍCIPES,medianteavisopréviode30(trinta)diaseporescrito,aosdemais
PARTÍCIPES,e,havendoatividadesemandamentoquepossamsofra:prejuízosdecontinuidade,deverão
serconcluídas,medianteacordoespecífico.

CLÁUSULADÉCIMA-DASDISPOSIÇÕESGERAIS.

AsaçõeseatividadesdesenvolvidasemdecorrênciadestePROTOCOLOequerequeiramformalização
jurídicaparaasuaimplementaçãoterãosuascondiçõesespecíficas,descriçãodetarefes,prazosdeexecução
edemaisrequisitosdefinidoseminstrumentolegalpróprio,previamenteacordadoentretodosos
PARTICIPES.

PARÁGRAFOPRIMEIRO.OpresentePROTOCOLOpoderáserdivulgadoporqualquerdos
PARTÍCIPES,emconjuntoouisoladamente,devendoserdestacadadeformaigualitáriaaparticipaçãode
cadaum,sendovedadaautilizaçãodenomes,símbolosouimagensquecaracterizemapromoçãopessoal
oudequaisquerórgãosqueintegremestarede.

PARAGRAFOSEGUNDO.ÉpermitidoaosPARTÍCIPESutilizaronomeeamarcadaREDEDE
CONTROLEINTERNODAGESTÃOPÚBLICA,desdequeseincluamosnomesdetodososórgãose
entidadesenvolvidos,devendocomunicaraintenção,previamente,àcoodenaçãoexecutiva.
PARÁGRAFOTERCEIRO.Oscasosomissoseasdúvidasporventuraexistentesserãodirimidos
medianteentendimentosentretodososPARTÍCIPES.

PARAGRAFOQUARTO.TodasascomunicaçõesentreosPARTÍCIPESserãofeitasporescritoà
coordenaçãoexecutiva,quedarápublicidadeaosdemaisintegrantesdestePROTOCOLO.

PARAGRAFOQUINTO.OsPARTÍCIPESpoderãobuscarapoioàefetivaconsecuçãodoobjetodeste
INSTRUMENTO,atravésdacelebraçãodetermosdecooperaçãoouparcoiajuntoàsentidadescivisque
tenhamsuasatividades,interessesouobjetivosanálogosaosfinsdeste"/}^
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Fica eleito oforo da Comarca de Fortaleza para dirimir quaisquer questões resultantes da execução deste
PROTOCOLO, renunciando os PARTÍCIPES aqualquer outro, por mais privilegiado que seja

E, por estarem de pleno acordo, assinam opresente instrumento, em 06 (seis) vias de igual teor eforma, na
presença das testemunhas abaixo identificadas, que também o assinam

Fortaleza, 4^ de de 2017.

Can lilo Sobreira de Santana

Gove nador do Estado do Ceará

José Jácoitie^am^ro Albuquerque.
Presid^te da Assembléia Legislativa doEstado do

Ceará.

Francisco Glaydson Pontes.

Presidente doTribunal deJustiça doEstado

do Ceará.

José Fl^o Barbosa Jucá de Araújo
Secretário de Esta^ Chefe da Controladoria eOuvidoria

(j5raüdo Estado

Silvia Helena Corrêa Vidal.
Auditora Interna daAssembleia Legislativa do

Estado do Ceará.

Carlos André Melo Pontes.

Auditor Chefe, cm exercício do Tribunal de Justiça do Estado
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Plácido Barroso Rios. Dina Quintas Colares Araújo.
Procurador Geral de Justiça do Estado do Ceará. Assessora de Controle eAuditoria Interna da Procuradoria-

Geral de Justiça do Estado do Ceará.

^ Maríana Lobo BotelhoAlbuquerque j
Defensora Pública Geral do Estado do Ceará

Edilberto Carlos Pontes Lima

Presidente Conselheiro do Tribunal de Contasdo

Estado do Ceará

) OSt"

Francisca Cristina Façanha Freire

Assessora da Controladoria Geral da Defensoria Pública

Geral do Estado do Ceará

JoséV^^^eydaSDlva
C(MteDlador do Tribunal deContas do Estado do Ceará
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AVISO DERESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N*2017I589

ASECRETARIA DA CASA CIVIL luma publicoo resulla i! Prcg.m
Elciròilíco n" 2ül71589 dcinteresse daSüSA. cujo OBJRTO c reüisiro dc
preços para(iiluias c cvcniuais aquisições dc malcrial medico hospitalar
(cãnuladc iraqucostomiasem balão),lendocomo vcnecdoni a CIRÚRGICA
FERNANDLS-COMERCIO DF. MATERIAIS CIRÚRGICOS, üosITENS:
ITEM I com o valorunitíirio de RS 12.15 c quaiiiidadc dc 555unidades.
ITEM 2como valoi unilirio dcR$ 12.15 c quantidade de 570unid.ides.
[TEM 3com o valor uniiario dc RS 12.15 c quaniidade dc915 unidades.
ITEM 4 com u valor .:nitano <lc RS 12.15 e quantidade dcISO unid.KÍo.s.
ITEM 5 como valorunitário deRS12,15 e quantidade dc585unidades,
ITEM 6i,on)o valor unitário dcRS I2,(J6 c quantidade ilc .190 unidades,
ITEM 7como vjior uiutário dc RS l2.IK>c quantidade de I(i5 unidades,
ITEM 8 com o valorunitáriodc RS I2.ü6c quantidade de 165unidades.
ITEM 9 como valorunitário de RS 12,0<í c quantidade dc 210 unkJadcs c
ITEM 10como valor unitário de RS 12,06 c quantidade dc 210unidades.
PANORAMA COMERCIO DEPRODUTOS MÉDICOS fi FARMACÊU
TICOS, vencedora dosITENS. IlUM 11 comu valor unitii\i dc RS U,27
e a quantidade de 120unidades. ITEM 12como valor unitário de RS 14,27
ca quantidadede "'5unidades e ITEM 13tom o valor unitáriode RS 1427
c a quantidade de .5 unidades Homologado as 17:26hora.s do dia ''Oüc
março de 20IX. PROCURADORIA GERALDOESTADO, cmFonatoa,
26dc iniiiçodc20IS.

ViníciusVineinwrRodrigues Ferreira
PREOOEIRÓ

ATA DAREUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO
DIRETOR DO DIA 26 DE MARÇO DE MI8

ATADAREUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DOCONSELHO DODIA26
DE.MARÇO DE 2018. Aos 26(vinte e seis) diasdo mcs de março doano
dc 2018, às I41i30. nanova seite daARCE. presentes osConselheiros: Hélio
Winston, Femando Franco, João Gabriel Rocha c Artur Silva: o Diretor
Executivo.Rinsildo AzevedoCavalcante;e os assessoits do Conselt*> Diretor
JosesitoPadillia e /Vndrca Guimarães que atuoucomo Secretária. Ausência
J^tificoda: Jatdsor Saraii^a Cru7. PR0C:ESS0S REGULATÒRIOS: PCH R/
CET 111)01/2018: lntcns,sada: DETRAN-CE: Homologação daRevisão Exiro-
ordiiK.na (Repacti^-áo; doServiço Regular Metropolitano dcPa.ss.igcirDs:
Re.ator: t onselheiro Joào Gabriel: Decisão O Con.sclho. pt)r unanimidade,
decidiuacolhcTOS PareccresPR/Cl R/00.3/2018, PR/PRJ/(X)"í2 2018e PS
í ET0009/2018, parao fimde homologar os cálculosrelativos à Revisão
Extriordinana dc Tari:as doSi.slcma deTiansporte Rodoviário Intennunicipjil
dePassageiros doEstado doCeará (Sc-rviço Regular Metnjpolitano;, desde
que realuMdo o «lusiedos valores tarifáriosconforme a Tabela 9, constante
doPaa-cer PR CET/0009/2()l 8(II. 130). rccomendando-se, por Im, oapcT-
feiçoamenlo dasrotinas dcImmitaçáo c análise deprocessos denatuteza
tarifária, de modo a assegurar-se prazo adequado á realização dasnnálises
e estudos complexos inerentes a inatcnaregulatoria. nos termos ilovotodii
RdJtor. OUTRt.)S ASSUNTOS: O Picsidente doConselho Diretor comunicou
o pctlido dcexoneração, a partirde09dc ubiilde 2018,daservidora Andrca
Guimarães Ccrqucini dos Santos (CI'AGB'0008/2018). do quadro dcpc.ssi»l
anSeplag. que encontra-se cedida aesta Agência Reguladoru ocu|)nndo .>
Função Comissionada - FCR, deAssessora do Conselho Diretor. Apos o
comunicado, a servidora Andréa dcuouregistrado o seuagradecimento !h>
Conselho Diretor, bem como a todos osdemais colaboradores pelo coinite.
pela conlíanç-a e, principalmente, pelo ricoapivndizadü obtido durante os
quatroam» cm quecsicvccedidaparaa Arcc.Cmvinudcdo exposto rortsi
denimlo anecessidade de retomo (Ja citada servidora ao seu Argâo dcotigcin.
0 Conselho Diretor resolveu autonzar a solicitação dccessão de Márcia de
Oliveira Nunes, também servidora daAdministraçüo Pública do I statlo do
Ccatá. pcncnccntc aoquadro dcpessoal do ISSEC. para exercer o iclerido
cargo a panir de 09 dc abril dc 2018. Termino: 15h30.AGÈNCIA RrGU-
LAIX)RA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DOE.STADO
DOCEARA-ARCE.eni Fonalcwi, 26de marçodc 2018.

Hélio Win.ston Barreto Leitào
PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETOR

Fernando Alfredo Rabcllo FraiKo
CONSELHEIRO DIREI OR

João Gabriel Laprovttera Rocha
CONSELHEIRO DIRETOR

Artur Silva Filho
CONSELHEIRO DIRETOR

1 CONTROLADORIAE OUVIDORIA GERAL DO ESTADO |

PROTOCOLO DE INTENÇÕES N^OI/ZOn.
PROTOCOLO DE INTENÇÕES QUE
ENTRE SI CELEBRA.M OS PODERES
EXECUTIVO, LEGISLATIVO E
JUDICIÁRIO DO E.STADO DOCEARÁ; O
MINISTÉRIOPÚBLICODOESTADO DO
CEARA; A DEFENSORIA PÚBLICA DO
ESTADO DO CEARÁ; O TRIBUNAL DE
CO.VTAS DO ESl ADO DO CEARÁ; PARA
A CRIAÇÃO DA REDE DE COM ROLE
INTERNO DA GESTÃO PÚBLICA.

OPODER EXECUTIVO DO ESTADO, com endereço naAvenida Barão dc
Studaii. 501) Meireles. Fortalcza/CE.CEP 60125-100, neste ato representado
pelo Governador CAMILO SOBREIRA DE SANTANA, com a intervcni-
ciKia daCONTROLADORIA E OUVIDORIA GERAL DOESfADO DO
CEARA CGE sede no En<lcnrço daCGE: Av. General Afonso Albuquerque
Lima - Edificio SEPLAG - 2"Andar -60.822-325 -Cainbeba, FortalezjvCE.
neste aki representado pelo Secretario dc Estado Chefe da Coniroladoria e
Ouvidoria Geral, Sr.JOSÉ FLÁVIO BARBOSA JUCÁ DH ARAÚJO: O
PODER LEGISLATIVO DO ESTADO, neste ato representado pelo Presidente
da Assembléia Legislniiva do Fwndo do Ccnrí. Deputado JOSÍlJACOML
CARNEIRO ALBUQUERQUE, coma intcrvcniencia da CONTROLA-
DORIA DO PODER LEGISLATIVO, com sede na Av. Dcscnibargiidor
Moreira 2807. Dionisio Torres, CEP- 60.170-900 - Fortalcza/CI:. neste ato
representado pela Auditora Interna da Assembléia Legislativa do Estado do
Ceará.SILVA HELENA CORREIA VIDAL; O PODER JUDICIÁRIO DO
ESTAtXJ. neste atoreprcscntailo pelo Presidente doTribunal deJustiça.
Desembargador FRANCISCO GLADYSON PONTES, coma intervcnicncia
da AUDITORIA ADMINISTRATIVA DECONTROLE INTERNO DO
TRIBUNAL DEJUSTIÇA DO ESTADO DfJCEARÁ.coi« .sede na Av
Ckneral Atbnso Lima, S/N -Carobcba -CEP: 60822 325. Forialeza CE, neste
ato represailado pelo Auditor Chefe, em exereieio. doTribunal dc justiça
do E.stado do Ceará, CARLOS ANDRÉ MELO PONTES; O MINISTÉRIO
PUBLICO DO ESTADO DO CEARA, neste atorei}rescniado pelo Procu
radorGeialdc JiLStiça PLÁCIDO BARROSO RIOS.com o intcrecniêiKta
da ASSESSORIA DECONTROLE E AUDITORIA INTERNA, comsede
na RuaAssunção. I ItXI-BairroJoséBonifácio. CEP6001l-O.SO Fortalcz.i/
CE, nesteato representado pcLi Assessora dc Controle c Auditoria Interna
da Procuradoria Geral dc Justiça. DINA QUINTAS COLARES ARAÚJO;
A DlíFENSORlAPUBLICAühRAL tXJ K-STADO IX) CEARÁ, nesteato
representada pela Defensora PublicaGeraldo Estadodo Ceará MARIANA

AVISO DE RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO \"20|7I649

A SECRETARIA DACASACIVILtorna público o resulIiuk>do Prciiik>
ülctroiiico n°2ül 71649 deinteresse daSecretaria daSaúile. cujo OBJETO c
AquisiçSo dcpeças, onginais oucompatíveis, cspeciiicas niu-a cuuinanKiito
CARÜIOVERSOR MSERIC d»marca ZOLI_ para o Hospital Geral de
Fortaleza, deacordo com asespecificações cquantitati wis previstos nuAnexo
I-Tcnno dcReferencia doEdital, tendo como vrnccdt>r!i aempresa Indumcd
Comórcio Importação e E\portaçaode Produtos Mr nos ilcns01 no valor
dc RS26,OOO.Ü(Hvinte c seis mt) reais) e 02 no valor de RS4.i<l4.0(Kquata)
mil. oitocentos e qualor/c reais: .'.dmlicados cm I4il3;01!(âs Ilh26miii
c IwmoloiBdoem 14/01 .'UIKás I .'h34inin. PROCt RADORIA GERAL
DOLSTADO,cm Fortaleza, 26de marçodc 2018.

Ciam de Assis Falcíio Percin
PREGOEIRA

AVISO DE RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N'20ni668

A SECRETARIA DACASACIVILtomapúblico o ivsultado do PrceSo
Elçtrônieo n"201 7[66S dc inKrcssc daSECRETARIA DA SAÚDE DO
CEARA, cujo OBJEIO cAquisição dc Cortinas Divi.s<'>has pani Bo.x Hospi
talar, para atender asncccssidades doCentto dcTerapia Intensiva, doHospital
César Cais deOliveira, dcacordo comasespecillçaçiics c quantitativos
previstosno Termo.Cumpridasa.sroniialidades legais,c otsclassiricadas
todasas licitantcs. restou FRACASSADA .1 licitação. PROCURADORIA
GERAL IX) ESTADO, emFonaleza, 26dc março de 2018.

NcilícdeSou/a Lima
PRE(ME1RA

AVISO DE RESULTADO FINALDE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔ.MCO N-20I(I00()«»

A SECRETARIA DACASA CIVILtomapúblico o resultado do PreuSu
Eletrônico 2018 0009. dc interesse daCOMPANHIA DEÁGUA EESGOTO
DO CEARA - CAGECE, cujo objeto é Registro de Preço para futuras e
eventuais aquisições dc TUBOS PVC12DEFOFO JEI/JERl DN500PN1
MPA (NBR 7665), de acordo com asespecificações cquaiKÍt.iiivos previstos
no AnexoI Temiode Refaencia desteedital, tendocomovencedora dos
ITENS 01 c02,1 EMPRESA CORR PLASTIK INDUSTRIAL LIMIIADA,
com.seus respectivos valores unilários c quantidades item OI RS354.77II0 è
7836METROS c item 02RS354.7700 c K.8 METROS. Prixesso Hiimolouadn
^ 15:16 horas dodia20demaiço de2018. PROCURADORIA GERAL
Dü ESTADO, cm Fortaleza. 26 dc marçodc 2018.

Marcos Henrique Cabral Bc/crm
PREOOEIRO

AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PCBLICOS
DELEGADOS DO ESTADO DO CEARÁ

PORTARIA N-38/201» - O PRESIDENTE DOCONSELHO DIRETOR
DA ARCE. noU.SO desuas atribuições legais, com fundamento nuart. 31 $$
I". 2"e 3°. daLei n° 11.714, dc25dejulho dc 1990 e ressalvado o disposto
no an. 4",VIUdo Decreto Estadualn°25.059/1998,RESOLVEDELEGAR
COMPETLNCIA, dc26deniaiçoa31 dcwmbrode 2ni8.tioscr\idorRinaldo
Azevedo Cavalcante, ocupante docarço deDIRETOR EXECUTIVO. p,ini
nos termosda legislaçãovigente,praticaro seguinteato: I .Tssinar Notas
dc Empenlio. semprejuízoda competcnciu originária do TituLir destaAutar
quia, prevista na Legislação vigente. AGENCIA REGULADORA Dl-,
SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS Df) ESTADO RO CEARÁ,
cm Foruile/a, 26 dc março dc 2018.

Hélio Winston Leitão
PRESIDENTE DO CONSELHO DIREfOR
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LOBO BOTI-LHO ALBUQUEROUF;,cum a inlervcniénciada CONTRO-
LADORIA GHRAL DAD1:FL=NS0RIA PÚBLICA GERALDOFSTADO
DOCEARA, com sedena rua Av. PintoBaixlcira. 1111 - Baim-1.icii o
CavalcanicóO.SI 1-170 Forule/aCH,nesteaioreprescnudopda Asse
Coniroladona ücraldoDcfcnsona Publica üeraldoesiadí)dg Ctaiii, FRAN-
CISCACRISTINA FAÇANHA FRIilRlic o i RIBUNAL l)CCONTAS DO
ESTADO DO CEARÁ, neslc aU) representado pelo Presidenic C:im»clhcmi
doTnbuna) deContas do Estado doCcari, EDILBERTO CARLOS ItiNTES
UMA, com u inlcricnKiieiudu CONTROLADORIA IX) TRIBUNAL DE
CONTAS DOfcSTADO DOCEARA, eoinsedo noRuaSenaMndiireira.
1047, Centro, CEP: 60.055-080 Fortalcza/CE. nc,'!ic aton:prescniadii pilo
CiMitroladoi do Tribunal de Contasdo EstadodoCeará,JOSEWKSMEY DA
SILVA CONSIDER ANtX) a necessidadc deuanimn aereliva qualidade dos
serviços públicos prestados no Estudo doCeuni, ronteiMando e consolidaiKlo
« participavào popular na gestão publica. CONSIDERANDO os princípios
da AdmiiiLslração Publica, bem como osdltaiiies Estaduais quemstitiicm e
cstabcleeem a Política dc Atendimento ao Cidadão no anibllo da adminis
tração Publica Estadual, CONSIDERANDO o principio dairanspanineia
precOTi7iKlo na Leide Acessoá infoniuii^ no âmbitodos Podcns no Estado
doCea-j, CONSIDFRANtX) o principio da traiisparciicia preconi/.ido na
Lei dcTransparência Fiscal noõnibilo dosPodcres noEstado doCeara;
CONSIOEKANÍX) asatnbuicòcs legais das insiiiuiçws PARTÍCIPES para
a lonnação da consciência cidadà e etclivaçao dos direitos stxiais e a ncces
sidade de polencinli?^ir as Icnainentos de transparência e controle s«ici,il da
Adminisiracào Pública- RESOLVEM celctirar o presente PROTOCOLO
DE INTENI,"0ES, mediante ascláusulas e condições «seguir pactuadas,
sujeilatldo-se osPARTÍCIPES, noque couber, àsdi.sposiciKs daLei Federal
n K.666.de21 dejunhodc 1993.
CLÁUSt.LA PRIMEIRA DOOBJETO.
EstePROTOCOLO teiii (wrobjeto a parceria, a coopeiaçao mutua, dsnicu-
loçáo dccsfoicos. lormaçáo dcpaivenas estratégicas edefinição dcdiretrizes
cnicomum, por meio doestabelecimento deconipruniissos eaçfloconjuntas,
cran o objetivode viabilizar o apoioa açõesde Fiscalização no ámbilode
cada participe e a cooperação conjunta parae,siruturacâo e fuitcionamento
derede ile rclacionamenlo enirc óõjáos c cntidadcN públicos voltada para a
fiscalização e o controle interno dagestãopublica,
CLAl SULA SEGUNDA- DA REDE F)E CONTROLEINTt RNO DA
ÜESTAO PUBLICA.
O delineamento da REDE UE CONTROLf INTf RNO DA OF^TÃO
PI BLICA serarealizado pelos participes desteHROTCKOLO, comvist»
a instituir sistemática e insiruiiK-ntos quepermitam conferir maiorceleridade
e cficicncia aatnicrcambiti deinformações eaos procedimentos e|Mocessos
queenvolvam a proteção do pairimònio públicoe a defesa da probidade
administraiiva, bemcomoaumentar a efetividade da fiscali/açilo e docontrole
da gestão de recursos públicos,
PARÁGRAFO PRIMEIRO Para odelineamenK) daREDE DE CONTROLE
INTERNO DA üESTÁO Pi BLIt, AserSo considerados osaspectos de
intcyraçao e de contribuição para o aumentoda efetividade das redescm
funcionamento
PARÁGRAFO SEGUNDO, Comporão aREDE DE CONTROLE INTERNO
DA GESTÃO PUBLU Aosórgão eenlidadcs signalárius deste PROTtXOLO
eaqueles que posteriomiente assimuem TERMOS DE ADESÀOcm conjunto
com o coorxlcnador e.\ccutivo;
PARAGRAKO TERCEIRO. Pano assinaturadosTERMOSde ADESÃO os
órgãoe entidades deverão encaminhar manifestação de interesse à Coorde
nadora Executiva quesubmeterá à aprovação dosdemais PARTÍCIPES,
após analisado o atendimento de critériosde participação c-stabciccido em
regimento interno da REDE DE CONTROLE INTERNO DA GESTÃO
PUBLICA, esteserá fomializado portermo adilivo firmado pelos participes.
CLAUSULA TERCHR A - DOS PARTÍCIPES,
Ao final, subscrevem este PROTü<.'OLO. osdingenies máximos dos pan^c pes
indicados neste instrumento ouseus renrcsetitanies especialinenie designados
CLAUSULAQUARTA- DAS ACOES INICIAISPARA IMPLEMEN
TAÇÃODAS INTENÇÕES
Parainiciara implementação das iniençôes identificadas nestePROTOCOLO.
siTão realizadas olkinasdetrabalho ;omrepresenuntes desig^udos portodos
osparlicipcs, nasquaisserãodcbalido.s, enttcoutros, os seguintes lemas:

I -compartilhamento dc conhecimentos, informações c soluções
de tecnologia da informação, voltados parao e.xercicio do controle
Vpura a melhoriu dos resultados inslilueionuis e du adminislruçãu
publica,ohsen ruiaa legislaçãopertinente;
II ativKliides dosparticipes cmquehajainlcrsccção dc ob;cto dc
fiscalização ou controle;
III estruturação dc redes dc relacionamento entre osorgâos e
entidades públicas paraaçõesde controle c gerenciamento de
infonnaç-ões:
IV n»lizaçaa deatividades conjuntas dccontrole cmn;o^p.inicipcs;
V " instrumenios, normatizacâoc itiecjnisnKW dc suportea t,marede
de controle da ge,stáo pública;
VI avaliaçãodos acordos ;-,fins existentes e sugcsliVís para o
apt iinoiaiiientoe deriniçáode modelosdc inslniineiitoseortclaios;
VII ações de qiuiiificação dos servidores

PARAGRAFOPRIMI-.IRO, Apiincipio, aCimtmbdonae Ouvidoria Cienil
do Estado do Ceara, ficara encarregado da otjjanizaçao c realização das
oficinas de trabalho, bemcomodo registro e divulgação dos seu,- re,sultados
e encaninhamcmo d.is proposições dccorronlcs aosdemais participes
PARÁGRAFO SEGUNDO, As ofK-inas dc trabalho oconcr.io apartir il»
demandas dos PARTICIPES.
PARÁGRAFO fERCEIRO, Poderão serprogramatbs outras >«• pa-a
consecuçãodas intençõesprevistas neste PROTOCOLO,mediai ic ente» i

ifíiiln firmado entreospantcipes,
CLAUSUU\ QUINTA- DASATRIBUIÇÕES IXIS PARTÍCIPES.
('onstiiucin ações previsto noâmbito deaiuaçào dos participes:

I -designar responsável, noãnibilo doseu órgão ouentidade, para
aluarcomo agentedc integração, visandofacilitara coordenação e
execuçãodas atividades«nculadas ao piescnte PROl (XOLO, bem
ciKiio paradirimirduvidasou prestarinformações a elas relativas;
II-designar seusrepresenuntes paraparticipação ni» fonw dedetatcs
c nas demais ações derivadas deste PROTOCOLO;
III - receber cm suas dependências os responsáveis c os
roprcscntantes dc que tratam os itensI c II dc.sta cláusula, para
participar ilo dcsen\ol\ imcnto dc atividades atincnics ao objeto
deste PROTOCOLO,
IV - levar, imcdiatameine, aoconhccinKnlo dos demais participes, ato
ou ocorrência que inlerfiram no andamento das atividades decorrcntes
deste PROFOCOLO,para a adoção dc medidascabiwis;
V - foriKXcr as infomiaçõcs e orientações ncccs,sáriasao ilKlhof
desenvolvimento e ao fiel cuniprimcnto deste PROTCHTOLO e ã
formalização dcdemais instrumentos necessários ã execução das
intençõesaquiprevistas.
VI- Viabilizar a troca dc infonnações cnireosPARTÍCIPES, dcforma
ágile si,'.lcmàtica. comcompanilliamcnto dcdadosc docuiiK-ntm,
autorização de acessos e recebimentos ncees-sários, observadas as
políticas dcseguntnça decada órgão, deacordo com as rc,speclivas
esfcms de aluação rc,ssalvando-.se o sigilo cxpicssanwnic previsto
em leic is eventuais limitações tícnico-opcracionais;
VII - incx-ntivar aade,sào ea panicipação dciiuiros õi];ãos e entidades
publicasjuntou REDEDECONTROLE INFERNO DAGESTÃO
PUBLICA, bemcomonoseventose atividades que íenhaminterface
comas açõesdesenvolvidas pelosrespectivos participes,

PARAGRaFO PRIMEIRt). Ficam os PARTÍCIPES comprometidos, nos
tcmws daIci, a lusguanlar osigilo doteor dos dixumentos c informações que
n.xeberem outiverem ciência emvirtutle daassinalura destePROTOCOLO.
PARAGRAFO SEGUNDí^, t^s compromissos que envolvam atuação conjunta
especifica poderão ser objeto deinstruitKntos próprios, acootpanhados dos
respectivos planosde trabalho, nos tcmiosdo ÇI' do art, 116,da LciFederal
n' 8.Mi<)/l993, nu que couber.
PARACjRAFO Ti RCEIRO, Os PARTICIPES estabelecerão regmtenlo
inicmo noprazo máximo dcOfHscts) meses, a contar do inicio da \ igcwia
deste PnitiKolo, quedeterminará a forma dc funcionanicnto da REDE Dh
CONTROLE INTERNO DA GESIÃO K BLICA,
CLAUSULA SEXTA - DACOORDENAÇÃO EXECUTIVA.
A REDEDE CONTROLE INTERNODA GESTÃO PÚBLICA terá uma
coordenação executiva formada porumcoordenador c doLs sccicttirios esco
lhidosdc fonna alternadacnireos PARIICIPESdtstc PROTtXOLO,
PARACiRAFÍ) PRl.MEIRO, Aaltenünciaa que servfeirocaput será definida
entreos PARTICIPES pelavoi.içâo da maioria simples,
PAR AGRAFO SEGUNDO. Cada coordenador cxcctiti\o atuani nessa função
pelo período deI (um^ano, podendo serreconduzido por igual pcriodo.
PARAGRAFO TERCf IRO, Acoordenação executiva aluará como agente
dc integração, ciwdciiando a execução dasaçõesc atividades vinculadas
a este PROTOCOLO, podendo convoctu' outros partícipes para integrarem
comissões para realização de estudos e eventos,
CLÁL SL LA SÉTIMA - DO REPASSE DERECURSOS
Este PR01CXTOLO nãogeittrá entre osPARTÍCIPES tibritíaçõcs financeírus.
repassesdc recursosou dc bens, nem alteraçõesna vinculaçàofiincionui/
cmpicgatícia dosrespectivos corpos técnicos, ficando cimsignado queos
recursos técnicos, logísticos c humanos necessários ã con.sccução dc ,scu
objetoserãodisponibilizados por lixk)S os PARTÍCIPES, arcando cadaum
com seu-s respectivos ônus e encargos.
PARAGRAFO LNU70.1 vcntual repasse dc recursos oudcbens que sefizer
necessário deverá serestabelecido em instrumento próprio, a ser firmado
pelos PARTÍCIPES, observada a legislação pertinente,
CLAlSI LAOITAVA - DAVIGÊNCIA E PUBLICAÇÃO,
O presente PROTtXTOLO terá eficácia a partirdadatadesua a,ssinaiura e
vigência por prazo indeterminado, podendo ser revisto aqualquer icinpo, por
comum acordo entre osPARTÍCIPFUS, mediante termo deaditivo e sua publi
cação noDiário Oficial doEstado que será providenciada pela coordenação
executivavigente,confonneestabelecea cláusulascxuideste PROTtXOLO
PARAGRAKO UNtCO, OÓrgã.) PARTÍCIPE que po,SMiir veleulo próprio
oficial para pjblicação doextrato deste PROTOCOLO pixlera publicá-lo,
indcjicndcnicmcnlc dapublicação aquescrefere o caput
CLAi Sl LA NONA DA RESCISÃO.
Oprc,scnic PROTOCOLO poderá serrescindido por dcscumprimenio dc
qualquer dassuas CLAUSULAS porqualquer dosPARTÍCIPES, mediante
m ISO piêviodc 30(trinta) diase portscrito.aosdemais PARTÍCIPES, c,
navCTkJo alividaii:» cmandamento quepossam sofrer prcjui?;o8 cic contínuh
dodç,deverão scrcoiKluidas. medianlc acordoespecifico,
CLAl St LA DÉCIMA DASDISPIISICOES GERAIS.
As açõese atividadesdesenvolvidas em decorrênciadeste PROTOCOLO
cque rcqueinmi formalizaçãojurídica para a sua implenK-ntnç-ão terão suas
condições específicas, descrição dc tarefas, prazos dc execução c demais
requisitos definidos eni instrumento legalpnVrio. previamente acordado
enln lodosos PARTICIPES.
PARÁGRAFO PRIMEIRO. Opresente PROTOCOLO poderá ser divulgado
porqualquerdos PARTK IPES,cm conjunto ou isoladamente,dcvemk)ser
destacada dc forma igualitária a panicipação de cada um,sendo vedada a
1'tilização dc nomes, símbolos ou imagens quecaracterizem a promoção
pessoal m lie quaisquerórgãos que integremesta reile.
PARACii. MUSEGUNDO Épermitido aosPARTÍCIPES utili/aronome
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CO inareada REDE DECONTROLE INTERNO DAÜI-ST^OpOBLIC\.
desde quescincluam osiwuncs deIodos osórgãos c cnliíiuics laivolvidii,.
devei^ comunicar n inicnviSo, prcvianierac, à coordeiviçào r o uii» .1
PAR AGRAFO 1ERCEIRO. Oscasos omissos casdúvidas por\xntura cxis-
lenlcsserãodirimidos mediante cniendiniemos enlreiodosas PARTICIPES.
PARAGRAFO OUARTO.Todas as coniunieai^ões eiilrcos PARTÍCIPES
serão feitas porcscriui à ciwdenaçào exctuliva, quedará i«iblicidiKle aos
demais mlcgrantcs dcsk? PROTOCOLO.
PARAGRAFO OL INTO. OsPARTÍC IPf Spodííik, buscar ap.110 j cfciiia
consecuvao do objetodcslc INSTRUMENTO, através da celebração dc
tcmios dc•.•K .pcraçào oupareena iunlo is cnli^lades civis qu. tenham suas
atividades, interesses ouobjetivos análogos aos:iiisdeste
CLAUS;JLA DbClMA PRIMEIRA DO FORO.
Fica deitoo loro daComarca dcFortaleza para dinjnir quaisquer qucslAes
rcsultaiHcs daexecução destePROTOCOLO, renunciando os PARTÍCIPES
«qualquer ouiro.|)ormaisprivilegiado queseja.
H, por estarem depleno acordo, assinam o pivscnie instrumento, em(XS (seis)
nas dc igual teorc forma, napresença dastestemunhas abaixo idcniifieadas
que também o assinam
Fortaleza. 14 dc de?cmbro dc 2UI7.

Camilo Sobreira dc Santana
GOVERNADOR TK)ESTADO DO CEARÁ

JoscFlavioBarbosa Jucáde Araújo
SECRETÁRIO DEESTADO CHEFE DA CONTROLADORIA E

OUVIDORIA GERAL DO ESTADO
JoscJáeonie Carneiro Albuquerque.
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CEARÁ.
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Dina Ouinias Colares Araújo.

ASSESSORA DE CONTROLE E AUDITORIA INTERNA DA
PROCl RADORIA-GERAL DEJUSTIÇADO ESTADO DO

CEARÁ.
Mariana LoboBotelho Albuquerque

DEFRNSORA PÚBLICA GERALIX) ESTADO DOCEARÁ
Francisca Cristtna Façanha Freire

ASSESSORA DA CONTROLADORIA GERAL DA DEFENSORIA
PUBLICA GERAL DO ESTADO DO CEARÁ

Edilbcno Carlos Poiiics Lima
PRESIDENTE CONSELHEIRO DO TRIBUNAL DECONTAS DO

ESTADO DO CEARÁ
José Wesmey da Silva

CONTROLADOR DOTRIBl 'NA: DF CONTASDO1STADODO
t FARA

Camilo Sobrciia dc Santana
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA

Josc FlàvKí BarbosaJucá de Araújo
SECRETARIODE ESTADOCHEFE DACONTROLADORIA E

01 VIDORIA UERAL DO ESTADO
JoseJúcomcCarneiroAlbuquerque

PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LFGISL.íVTIVA DO ESTADODO
(EARÁ.

Silvia Helena Corivia VidaL
AUDITORA INTERNA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO

ESTADO DO CEARÁ.
Francisco Glaydsim Pontes.

PRESIDI NTf DOTRIB: 'NAL DE JLSTIÇA DO I STADODO
CKARÁ.

Cartox André Melo Pontes.

AUDITOR CHF FE, EM FXERCiCIO DO TRIBl NAl DEJÜSTIÇA
DO ESTADO IK) CEARÁ.

Plácido Barroso Rios.
PROCURADOR GERALDE JUSTIÇADOESTADODOCEARÁ.

DinaQuintasColaresAraújo.
ASSESSORA DECO.NTROLCE A'JDITORIA INTtRNA DA
PROCtJRADORIA-OERAL DE Jl STIÇA DO ESTADO DO

CEARA
•Manana Lobo Botcll» Albuqucmue

DEFENSORA PlJ BLK AGERAL DOESTADO DOCt ARÁ
Francisca Cnstina Façanha Freire

ASSESSORA DA CONTROLADORIA GERAL DA DEFENSORIA
PUBLICA GERAL DO ESTAWJ DO CEARÁ

Edilbcno Carlos Pontes Lima
PRESIDENTE CONSELHFIRO DO TRIBl 'NAL Dl- CONTAS DO

ESTAIX» IK) CEARA
José Wesmey da Silva

CONTROLADOR DO TRIB! NAL DF. CONTAS DO i:srADO DO
CEARÁ

VICE-GOVERNADOBtA |

GABINETE DO VICE-GOVERNADOR ~|
PORTARIA N*lé/201* - O SECRETARIO CHEFE DOGABINETE
DA VICt-GOVERNADORADO ESTAIX) DO CEARÁ, no uso dc sutts
atribuições.RESOLVE,noslemiosdoart. lOdaLcins I3.363,de lft'09/2003,
icgulaniemadnpeloDccrcio27.471.dc 170OT(*I4,ecmronfomiidadccom
oart. SO.daLcine I6.52l,_de 15/03/2018, DOE IA'03/2UIÜ,CONCEDER
AUXILIO ALIMENTAÇÃO ausservidores rclacioiiados noAnexo Unico
desia Potlana, dutane oroès dcinaioWIS. I-Luciano dc Sousa Pontes Carjyv
Fuiiçáo- CoordciiadorMal.- 300021-1-3ValorTickcl-15 (X) Di.is- 21 \-alor
Toiiil • 31.S,00 2-Lucas Ralick> dc Mcmionça CarKo/Funçuo CiK^nlenadi*
Mat. 3U0020-1-6ValorTickct-15,00Dias-21 v»lorTolal-3l\(W3-Amora
Matos Va.scoiKclos Caruo/Fui^ào • Coordenador Mat. -<00024-1-SValor
Tickct - 15.00 Dias - 21 valor Total -315,00 4-Rafael Vitonano Lima Cargo/
Função - Coordenador Mat.- 300027-1-7 ValorTiclíct- 15.00Dias- 21
valor Total - 315,00 5-Carolina Rocha dcOliveira Cargo/Funçâo - Assessor
Especial Mat. - 3(I002K-1 -4Valor lieket 15.C0 Dias - 21 valor Total 315.00
6-Carlos Mauro Monte dcCar\alho Cargo/Funçaõ Oni-ilador de ( élula
Mal. W*)04-1-2 Valor doTiekct- l500Dias-21 valorTotal - 315,00 7-
Rosália MàC.Mota J.Ca,stelo CaigiVFunção Aniculador Mat. - .300003-1 -5
Valor doTickct- 15.00 Dias-:i ValorTotal -315.00 tS-Framisco Ronaldo
M.Ciuimanks Car(i<VFunçáo Auxiliar Administintivo Mat. • 0ÍI8935-1 -9
Valordo Tickct - 15.00Dws-21 ValorTotal - 315.00 GABINl TI DA
VICE-GOVERNADORA DO fSTADO,cm Fortaleza. 23dcmarço Je2018

Fernando Aiuonio Costa de CMivvira
SECRLHÁRIOCHFFF

PORTARIA N-naoi# - O SECRETÁRIO CHEFE Dü GABINETE
DAVICE-Gt)VERNADORA DO ESTADO DOCEARA, no uso dc suas
atribuiçiics, RESOLVE, nostemiosdoart. l"daLein- 13.363, dc l6ffi)/2005.
regulamentadopek)Decreto27.471,de I .'(06/2004 cemconfomiKladecian
o art. 5- . daLei n' 16.521, ^ 15tl3-20l!!. DOE I6/0V20I8.CONC! DER
AUXILIO ALIMENTAÇÃO a servidora Carolina Rocha dcOliwiraMat.
30002,S IA,referente aos meses demaivo novalor dc R$ 300,00 (trezentos
reais) e abril no valor de R$315.00 (trezentos c quinTc reais). GABINETE
DA VICE-GOVERNADORA DO ESTADO DOCEARA, cm Fortaleza.
23dciHan;ode20l8.

Femantto Antônio Costa dc Olivx-ira
SECRETÁRIO CHEFI

PORTARIA 18/2018 - O SECRFTTÁRIO CHEFE DOGABINFTF DA
VICn-GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARA, no uso da atriSuiç-ào
que lheconfereo an, 83-A. incisoI, da Lein" 14869 dc 25 dc iancirodc
2011. RESOLVE AUTORIZAR, noslermos doinciso I doan, 123, daLei
y,80V, dc 18dcdezembro dc 1973, a entrega mediaiite SUPRIMENTO DE
FUNDOS, aoservidor Francisco Ronaldo Monteiro Cniimarãcs. que exerce
j funçáodc Auxiliar dcAdministração, matricula n"088935-1-9, Nível: 21,
a importância deRS 1.000.00 Ihum mil a-ais), sendo R$ 5IX),00 (quinhentos
reais)paramaterial dc consumo, dolaçàoorçamenuina 12100001.04.122.500
.21928.03.33903000.1.00.00,0.20 e RS 500.00 (qumhentos reais) para outros
serviçosdc terceirospessoajurídica,dotaçüoo^•anlenlaria I2I(X)OOI 04.1
2^.500 21928.03.33903900.1.00.00 0.20, á conta da Di«açao classilicada
nas Notas dcEmpenho ns- 83e84dc23dcmaiçode20IS Aaphcaçãodos
recursos aquescrcfeie esta uuioriaiçâo nãopoderá ultrapassar a45;quarenla
cemcol dia.s. apartir doseu recebimento, devendo adespesa sercomprovada
I5(quin7c)dus após concliiido o prazo daaplicação. GABINETE DAVICE
GOVERNADORA DOESTADO, em Fortaleza. 23dcmarço de2018.

Fernando Anlonio Costa dc Oli\eira

SECRETÁRIO CHEFE

EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO N-17/2017
l-LSPECIE:? Termo Aditivo deVakjt: II-CONTRATANTE: O FSTADO
DO CEARA, por meiodoGABlNCTE DA VICE-GOVERNADORA, inscrito
noCNPJ sobo n."01.807.238/0001-96; III • ENDEREÇO Av. Dr. José
Martins Rodrigues n"150. bairro Edson (Jueiroz. CEP60 811-520. Fortaleza
Ceara; IV -CONTRATADA; EMPRESA HOMEOFFICE MOVEIS LTDA,
inscrita noCNPJ N"66.455 593 0001-99; V- ENDERE(,X): Rua Sandra
BarrosAmorim. 195.bairro Letkia, Belo Honzonte/MG, CEP 3I.M0-
000; VI- Ft 'NDAMCNTAÇÁO LEGAL- Art.65. (jl"da Lcin* 8.666.'93
c alterações posteriores.; VII- FORO: Comarca de Fortalci«-Cü; VIII -
OBJETO: Constiiui se objeto deste TerrooAditivoalterar a CLÁt St LA
TERCEIRA DOOBJETO eu CLÁUSULA OLTNTA DO VALOR F
IK) KLAJl SI AMhNTOIX) PREÇO,icndocm vistaa neccssid,idc deste
Gabinete acrescer itensmobiliários no valordc RS20.089.00 (vinteinilc
oitenta c iKnx* reais), conforme planilha emanexo, ivpivscntatxio lana aumento
de 6.35' . do valorglobaldo contrato I7/20I7-GABVICE., IX- VALOR
GLOBAL: ACONTRATANTE pagará, portanto, á CONTRAT/\DA, pela
execução dtis M.TV ÍÇOS objetos do conlnito 11 17 .''01T.GABVICÍ. o valor de
RS 36.' 21 y.OO (trezentos csessenta e cinco mil, duzentos c üe/^movc reais).:


